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CONTRATO ADMINISTBÂTryO N"
1308rr1/202GSMS, QL,E FÂZEM ENTRE Sr O
MI,JNICÍPIO DE FORTIM, FOR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SAÚDE
E A EMPRESA LDG CLEAN COMERCIO DE
PRODUTOS LTDA ABAXO
QUALIFICADOS, PARA O TIM QI.'E NELE SE

DECI,ARA:

O MUNICÍPIO DE FORTIM, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde inscita no CNPJ Na

10.295.31U0001{9, com sede à Rua lzidio Moura, no 161, Bairro Centro, Fortim - CE neste ato
Íepresentada pela, Sra. Katiane Condim da Costa, designada Secretiída Municipal de Saúde, nomeada
pela Portaria na 2025.01.01.008, de 01 de Janeiro de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e a

Empresa LDG CLEAN COMERCIO DE PRODUTOS LTDA inscrito(a) no CNPJ sob o no

49 .087 .7531W0'l-93, sediada na Rua Luiz Alves Cavalcante, n" 689 - Sala 103, Bairro Vilar dos Teles, em
São João de MeritíRJ, neste ato representada por sua Sócia Administradora, a Sra. Arina Griese,
doravante designado CONTRATADO, t€Írdo em vista o que coÍrsta no PÍocesso na 2207.OU2O26-SIy1S,

e em observância às d@osições da lri na 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal no 1141, de 27 de
dezembro de 2023, resolvem celebrar o pÍesente Termo de ContÍato, decorrente da Dispensa de
Licitação n" 2207.01/202GSMS, mediânte as dáusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO
1.1. O ob.ieto do pres€nte in§trumento é a AQUISIGO DE MATERIAIS (EDUCATMS, CONSUMO E

PERMANENTE) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS AÇÔES DO PROGRAMA SAÚDE NA
ESCOLA-I'SE DO FI.JNDO ML'NICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍHO DE FORTIM-CE CONFORME
PORTARIA GM/MS NO 7.568 DE 14 DE 

'ULHO 

DE 202' QUE DEFINE E HABILTTA O MUNICÍPIO
COM ADESÃO AO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA - tlSE REFERENTE AO RECEBIMENTO DE
RECURSOS FINANCEIROS DO CICLO 2025/2026, nas condições estabehcidas no Temro de RefeÉncia.
Obieto da contratação:

DESCRIÇÃO

LOTE 7 - KIT HIGIENE BUCAL

E5PECIFICAçÃO UND QTDE V. UNIT
VALOR
TOTAL

1
KIT DE HIGIENE BUCAL

COM NECESSAIRE

KIT DE HIGIENE DENTAL
COMPO§TO POR: CREME

DENTAL, ESCOVA DE VIAGEM
EM rRÊS OrcÕES DE CORES,

FIO DENTAL DE 25M,
NÉCESSAIRE CoM

FECHAMENTO EM ZÍPER E
DESIGN FUNCIONAL.

KIT 2150 R$ 7,00 R$ 15.050,00

TOTAL LOTE 7 - KIT HIGIENE BUCAL: RIS 15.05000
VALOR TOTAL GERAI-: Rr§ 15.0$,00

1.2. São anexos a este instrumeÍrto e vinc{lam esta contÍatação, independentemente de transcri@o:
1.3. O Termo de Referência que embasou â csntratação;
1.4. O Editd de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica
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caso existentes;
1.5. A koposta do ContÍatado;
1.6. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.
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z. cúusum SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é ate 31 (trinta e um) de dezembro de 2026 a contaÍ da emissão
dâ ORDEM DE COMPRAS, nos locais determinados pela CONTRATANTE, prorrogável na forma dos
artigoe 106 e 107 dalein" 1.4.73312V21.

2.2. A prorrogação de que hata este item é crndicionada ao ateste, pela autoridade competmte, de gue
as condições e os preços peÍmrmecem vantaiosos para a AdministraÉo, permitida a negociação com o
contÍatado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art 92,tV,
Vtr e XV[I)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
condusão, entrega, ósewação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Ccrtrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subconhataçâo do objêtô contÍatual.

5. CLÁUSI,JLA QI,IINTA - PAGAMENTO
5.1. PREçO
5.1.1. O valor total da contratação é de RIS 1S.(EO,m (Quitrze mil e cinquenta reais).
5.1-2' No valor acima estão induídas todas as despêsas ordinárias diretas e indiÍ€tâs decorrmtes da
execução do obleio, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdmciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fue, seguro e outros necessários ao cumprimento
integÍal do obieto da csrtratação.
5.1.3. o valor acima é meranrente €stimativo, de forma que os pagamentos deüdos ao mntÍâtado
dependerão dos quantitativoo eÍetivamente Íomecidos.
52. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordern bancária, para crédito em banco, âgência e conta
correnE indicados pelo conkatado.
5.2.2. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5'2.3. Justificâmos a nâo adoção do cartão de Pagam€nto previsto no art. z5,g 4a, da lci na 1,4.7?lJ121,
como meio preferencial para pagam€nto, haia vista a ausência de ÍegulamentaGo municipal sobre a
matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras iegalmente
estabelecidas na sede do município.
53. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. o pa8âmento será efetuado no prazo máximo de ató 3o (trinta) dieq, contados do reaebimento da
Nota FiscvFatura.
5.3.2. ConsideÍa-se ocorrido o recebimmto da nota fiscal ou fahrra quando o órgão contratanüe atestar a
execu$o do obieto do contrato.
5.3.3. No caso de atrâso Pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizadu;
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediânte aplicação do indice IPCA-E de correção monetária. a5r1,l :li='
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5.4. CONDIçÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A elnissão da Nota Fiscâl/Fatura s€Iá precedida do Í€c€bimmto definitivo do obieto da
contratação, conÍorme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Refurência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do obieto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O s€tor competente pan proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expÍ€ssa G elementos necrssários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contÍato e do óÍgão crontÍatante;

d) o período respectivo de execu$o do contrâto;
e) o valor a paga4 e

Q eventual destaque do valor de reten@s tdbutifuias cabíveis.

5.4.4- Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscawatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento EcaÍá sobrestado até que o contÍatado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipócse, o ptazo paÍa pagammto iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acaretando qualqueÍ ônus para o contÍatante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriâmmte acompanhada da comprovação da

reguladdade fiscal, mediante consulta ao6 sítios eleffinicos oficiais ou à documentâção mencionada no
aÍt.68 da ki no 14.73312027.

5.4.6. Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta aoo sítios eletrônicos oficiais para: a) verúcar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital b) identificar possível razão que impeg a paúciPação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contÍatar com o Poder Riblico, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
5.4.7. Constâtando-se, iunto aos sítios eletrônicos oficiais. a situaÉo de irregularidade do conhatado,

será proüderrciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útÊis, Íegularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apÍes€nte sua defesa. O prazo podeá ser pmrrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização cm sendo a deÍesa consideÍada impÍocedente, o contratante deverá

comr.rnicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os

meios peÉinentes e necesúrios para garantir o recebimento de seus cÍéditos-
5.4.9. Persistindo a irregularidadq o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulariz,e sua situação iunto ao órgâo
responsivel pela inadimplência.
5.4.11. Quando do pagamento, será ef€tuada a ÍeteÍlção tributiiria preüsta na legislação apücivel.
Indepmdentemente do percentual de tributo inserido nâ planilha, no pagamento s€Íão retidos na fonte
os p€Ícentuais estab€lecidos na legislação vigmte.
5.4.12. O contratado regularmeÍrE optante pelo Simples Nacional, nos termos da l,ei Complementar ne

723, de m06, não sofrerá a Íeteição tribuüíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No eartanto, o pagamento Íicará c<mdicionado à apr€sentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz ius ao tratamento tribukário Íavorecido previsto na referida I-ei

PÍefeitura Municipal de FoÍtim/CE - Vila da Paz. Bloco D, no 40, Cen tro - ortim/CE
CNPJ: 35.050.756/000'l -20- CEP: 62.815-000

É-mail: comissaodeplaneiamento@íoÍtim.cê. gov.br
Sile: www.ÍoÍlim.cê.gov.br
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6. CL(USULA SE)fiA - REAIUSTE
6.1. Os preços inicialrnerte contratados são 6xos e irreaiusÉveis ao prazo de 01 (-m) âno coÍrtado da
data de apresentação do orçamento estimado.
6.2. Após o inüerregno de um ano, e independmtemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
poderão ser reaiustados, mediante a aplicação, pelo Conkatante, do índic€ IGP-llil, exdusivamente para
as obrigações iniciadas e conduidas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reai$tes subsequênts ao primeiÍo, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiÍos do último reaiuste.

6.4. No caso de atÍaso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância cakufada pela última variação conhecida liquidando a diÍermça
correspondente tão logo seia(m) div.lgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aÍeri@ 6nais, o(s) índice(s) utilizadds) para rcaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitiv(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecidds) paÍa reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotâdo(s), em substituiÉo, ds) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reaiustamento do preço do valor Íemanescente, poÍ meio de termo aditivo.
6.7. O Íeaiuste s€rá reâlizado poÍ apostilamento.

7. CI]{USULA SÉTIMA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANIE
7-1- São obrigat'oes do Contratante:
7-7.1. ExgSt o c-umprimento de todâs as obrigações âssumidas pelo Contratado, de acordo com o
contÍato e seus anexo6;
7-1.2. Receber o obf'to no prazo e condi@ estabelecidas no Termo de RefeÉncia;
7.1.3. Notificar o ContÍatado, por es€rito, sobre ücios, defeitos ou incorreçôes verificadas no obieto
fomecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou em parte, às suas
expsrsas;
7.1.4. Acompanhar e firalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo ContÍatado;
EfetuaÍ o pagamento ao ContÍatado do va.lor correspondente ao fomecimento do obleto, no pr.rzo,

forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7.1.5. Aplicar ao ContÍatado saÍsões motivadas pela inexecução total oI parcial do Contrâto;
7.1.6. Cientificar o órgão de Í€presentação iudicial do Município para adoção das medidas cabiveis
quando do descumprimento de obrigaç6es pelo Contratado;
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas âs solicitâções e redamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvadc os requerimento6 maniÍestamente impertinenteg meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
7.1.8. Concluida a insEução do requerimento, a Administração Íerâ o pÍazo de 3() (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7. 1 .9. Notificar os emitentes das garanüas guanto âo inicio de processo administÍativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuâis.
7.1.10. A AdministÍâção não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
teÍceiros, ainda que ünculadm à exe«rção do contÍato, bem como por qualquer dano causado a

teÍceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

GdE!E{r5€6r52 Éfir,^s. CLÁUSULA orTAvA - oBRrcAçÔES Do CoNTRÁTAD0
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8.1. Mantet durante toda a ügência da contrâtâção, todas as condiçô€s de habilitação iurídica, fiscal,
trabalhistâ, econômico-financeira e de qualficação técnica exigidas no proc€dimento licitatório,
apresentando à Administração s€mpÍe qu€ solicitado, a docummtação comprobatória devidamerrte
atualizada.
8.2. Quando não for possivel a verificação da regularidade por meio doe sistemas oficiais, apÍesentar,

iuntamente com a Nota Frscal para fins de pagamento, os documentos comprobatórios de regr:laridade
perante a Seguridade Social, Tributos Federais e Díüda Ativa da União, FGTS, lustip do Trabalho,

Fazenda Estadual e Fazenda Municipal conÍorme exigido pela legislação vigente-
8.3- Executar o fomecimento em eskita conÍormidade com as especificaçôes, çantitativos, padr6es de

qualidade, desempenho, seguÍançâ e demais rÊquisitos estabelecidos no Termo de Referência,

observando, quando aplicável, as noÍnâs da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
regulamentações da Anyisa, do lnmetro e demais órgãos competentes.

8.4. EntregaÍ os materiais nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúdg dentro dos pÍazos

estabelecidos, responsabilizando-se integÍalmente pelo tÍansporte, acondicionameÍrto, embalagem,

carregamento, descarregamento, seSuros, tributos, fretes e demais despesas necessárias à perfeita

execução do obieto.

8.5. Quando aptcável, fomecer os materiais acompanhados dos respectivos manuais de utilização em
língua portuguesa, certificados de garanti4 termo6 d€ garantia do fabricanê e Íelação da rede de

assistêÍlcia técnica autorizada.
8.6. Comunicar formalmente à ContÍatantre, com antecedência mínima de 24 (f inte e quatro) horas da

data prevista para entrega, qualquer fato que impossibüte o cumPrimento do Prazo contratual,

apresentando as devidas iusüÍicaüvas e documentação comprobatóÍia.
8.7. Comunicar imediatamente ao Fis€al do Contrato qualquer ocorrência anorrral acidente ou situação
que possâ comprometer a execução contratual, adotando as proüdências necessiírias pÍua minimizar
seus efeitos,
8.8. Garantir a qualidade dos mateÍiais fomecidos, responsabilizando-se pela substituição. Íeparação,

coÍ€ção ou reposiçâo, às suas expensas e sem qualquer ônus para a Administraçâo, dos materiais que

apÍesentarem deÍeitos, vicios, avarias, divergências de especificaÉo, inadequação ao uso ou qualquer

desconformidade constatada durante o período de garantia ou recebimento.

8.9. Responsabilizar-se integÍalmente pelos vícios e danc decorrentes da execução contÍatual e pelos

prejuízos causados à Administração ou a terceiros, nos termoc da legislação vigente, não s€ndo afastada

ou reduzida essa responsabilidade em razão da firalização exercida pela ContÍatante.
8.10. AtendeÍ prontarnente às determinaçôes do Gestor e do Fiscal do Contrato, prestando todâs as

inÍormações, esclarecimentos e documentos solicitadc, bem como adotando as proüdências
necessá.rias ao acompanhamento e à fiscalização da execução contÍatual.
8.11. Cumprir integralmenê as obrigações trabalhistas, pÍevidenciárias, fiscais, tributárias, comerciais,
securitárias e demais encargoe decorÍentes da exeorção mntratual respondendo exdusivamente por
sua inadimplênci4 sem transfeÉncia de responsabilidade à Administração Pública.
8.12. Disponibilizar pessoal devidamente qualificado, capacitado e em quantidade súiciente para o
peúeito cumprimento das obriga@ assrrmidas, rcsponsabilizando-se pelo Íomecimento dos
equipamento6, ferramentas, maEriais e demais r€cursos ne€essiirios à adequada exec'ução do obieto.
8.13. Observar rigorosamente todâ a legislaÉo aplicível, incluindo normas federais, estaduais e
municipais, bem como as noÍrnas de seguÍança, saúde ocnpacional, higiene, proteção ambiental e

demais disposições Frtinertes à execução contratual-
8.14. Cumprir âs determinações legais relativas à rerrva de cargos para pessoas com deficiência,
Íeabiütados da Previdência Social e aprendizes, quando apliciável comprovando seu atendimento
sempre que solicitado pela fiscalização, nos termm do art. 116 da t€i ne 14.7331N21. #ê".*, =ffil-
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8.15. Preservar o sigilo e a conÍidenciaüdade de todas as informaçtes, documentos e dados institucionais
aoe quais tiver acesso em razão da execução contratual utilüandoos exclusivamerrte para a finalidade
prevista no contrato.
8.16. Adotar medidas técnicas e adninistrativas aptas à pÍoteÉo de dadoe pessoais eventualmente
tratados durante a execução contÍatual, observando integralmente as disposições da tci Geral de

Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei na 73.7@2O78), promovendo, indusive, a orientação de seus

emprcgados quanto ao adequado tratamearto dessas informações.

8.17- Paralisar, imediatamente, qualquer atividade que venha a ser considerada pela Administração
incompatível com as especifica@ É<nicas, con a boa prática administrativa ou que represente risco à

segurança de pessoag bens ou ao patrimônio público, retomando sua execução somente aPós

autorização da firaliza@o-
8-18. Submeter previamente à aprovaSo da ContratanE quaisquer alera@ nos métodos de execu@o

especúicações ou procedimentm inicialmente previstos, quando tais alterações possam impactar a

execuçâo do obieto.

8.19. NAo utilizar mão de obra em desacordo com a legislação trabalhista, especialmearte vedando o

trabalho de meaores de dezerseis anos, salvo na condição de aprmdiz a partir de quatorze anos, bem

como o trabalho notumo, perigmo ou insalubre para menores de dezoito anos.

8.20. Assumir integralmente os custos decoÍrmtes de eventual erro, omissão ou insúiciência no

dimensionamento de sua propoota, indusive aqueles rel,acionados a custos variáveis e suPervenientes

necessários ao fiel cumprimerrto do obieto contratado, ressalvadas as hipótees legais de reequilíbrio

econômico-financeiro previstas no art. 124 da[f,i ne 14.7332o21.

8.21. ManteÍ preços ompatíveis com aqueles apÍesentados na proposta vencedora, observando todas

as condições pactuadas, responsabilizando-se pela integral execução do obieto nos valores contratados.

8.22. Cumprir todas as demais obrigaçõe prcvistas na [.ei no 14-13312Ü21, no Código de DeÍesa do

Consumidor, no Edital, no Termo de Refurência e no instrumerto contratual, respondendo

integralmme pela boa e perfeita execução do objao.

9. CLÁUSULA NONA - GARÂNTIA DE EXECT'çÁO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuÉo.

10. cLÁusuLA DÉcuvre - nrneçÕrs t slNçÕEs ADMINISTRÂTIVAS
10.1. Comete inÍração adrninistrativa, nos termos da Lei na '1.4.'133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução paÍcial do contÍato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que caus€ grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos rrviços públicoe ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregaÍ a documentâção exigida paÍa o ceÍtame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado;
f) não celebrar o «)ntÍato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) enseiar o Íetardâmento da execução ou da entrega do obieto da c(mtratação sem motivo rustificado;
h) apresentar dedaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou prestaÍ dedaração Íalsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticaÍ ato ÍÍaudulmto na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obi:tivos do certame; 

^nftl) praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5a da tei no 12.846, de la de agosto de 2013. flf*, #a
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Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sânções:

i) advertênci4 quando o Contratâdo der causa à inexeorção parcial do contrato, sempÍe que não se

iustificar a imposi€o de penalidade mais gÍâve (art. "156, §T, da l.f-r 14.133121);

ü) inpedimento de licitaÍ e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b c, d, e, f
e g do subitem acima des,E Contrato, sempÍe que não se justificar a impcição de penalidade mais
gave (art. 156, §4!, üLei74.733f211;
üi) Declanção de inidoneidade paÍa licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas derritas nas

a-tíneaslçi,j,keldosubitemacimadesteContÍato,bemcomonasalíneasb,c,de,fegqueiustifiquem
a imposi$o de penalidade mais grave (aú 156, §54, da Lei 14.133n7)
iv) Multa-
(1) moratória de 1,07. (um por cento) por dia de atmso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimplid4 até o limite de 10 (dez) dias;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adsrinistração a promoveÍ a Íescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento iíegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do aÍt. 137 da

Lei n. 14.133, de 2021.

(2) compensatória de 10"Á (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total do
obpto;
10.2. A aplicação das san@ prcüstas neste Contrato não exdui, em hipótese alguma, a obriSação de

repâração inte$al do dano causado ao Contratante (art- 156, §9t)
10.3. Todas as sanções previstas neste Conhato poderão ser aplicadas o.rmulativamearte com a multa
(art 156, §?).
10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de zua intimaçâo (art- 157)

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem zuperiores ao valor do pagamento

eventualmeÍrte devido pelo Contrâtante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍereng será

descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §8q).

10.6. Previamente ao encaminhammto à cobrança iudicial, a multa Poderá ser recolhida

administrativamente no prazo miíximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enüada pela autoridade competente.

10.7. A aplicação das sanções realizar-se.á em processo administrativo que assegure o contÍaditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando.s€ o proc€dimento pÍevisto no caput e ParágraÍos do art. 158

da I-ei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dedaração de
inidoneidade para licitar oü contÍataÍ.
10.8. Na aplica$o das san@ serão considerados (aú. 156, §1e):
a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circurstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçâo ou o apeúeiçoamento de programa de integridade, conÍorme nornils e orientaçôes
dos órgãos de controle.
10.9. Os atos prcvistos como infra@ âdministrâüvas nâ L€i na 14.13, de 2021, ou em outÍas leis de
ücitações e coÍrtratos da Administração Pública que tamEm seiam tipificados como atos lesivos na Lei
na 72.846, de 2013, serão apurados e iulgados coniuntamente, no6 mesmos autos, observados o Íito
procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida L,eí (arl 159)

10.10. A personalidade iurídica do ContÍatâdo poderá ser desconsiderada sempre que uülizada com
abuso do direito para faciüüar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos neste Contrato
ou pâÍa provocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa *e- ã*üos:rz Éê'

@
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iurídica serão estendidos aos seus administradorcs e sócios com poderes de adminisrração, à pessoa

iurídica zucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍolg de fato ou de
direito, com o CoÍrtratado, observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.11. O ContratanE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

san$o inÍormar e manter atualizados c dados relativos às sançõe por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Prmidas (Cnep), instituídos no ârúito do Poder Execuüvo Federal. (tut. 161)

10.12. As sanções de impedimento de licitar e coÍrtÍâtar e dedaraçâo de inidoneidade para licitar ou
conÍatar são pâssíveis de reabilitação na forma do arl 163 da tei no 14.13321.

11. CLÁUSI'LA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conEaentes.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as Órigaçôes nele esüpuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da l.ei ne -14.'133127, bem como

amigavelmente, asseguÍados o contraditório e a ampla defesa.

11.3. Nesta hipótese, aplicam-se tamtÉm 06 artigos 138 e 139 da mesma [ei.
11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a

rerisão se não restringir sua capacidade de conduiÍ o contrato.

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa iuridica contratada, deverá ser Íormalizado termo

aditivo para alteração zubfetiva.
11.6. O termo de Íescisão, semprc que possível serií precedido:

11.7. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmenE cumpridos;
1 1 .8. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
11.9. Índmizações e multas.

r!. cLÁusuLA DÉcuua sucuNpA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da pÍ€s€nte contrâtação correrão à conta de recursos específicos

coruignados no Orçamento do Municipio deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

DOTAçÃO ORÇAMENIÁFJA ELEMENTO DE DESPESA RECURSO

1001 10 301 m081.033 - Realiza@o do
Programa Saúde na Escola

3.3.90.30{) - Material de Consumo;
4-4.9O.52{D - Equipamento6 e
material peÍmanmte

Recurso Federal

12.2. A dotaÉo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos cr&itos correspondentes, mediante apo6tilamento.

13. CLÁUSULÂ DÉCIMA TERCEIR.â - DOS CASO6 OIt/trSS{'S
13.1. Os casoe omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na lri
n§ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no E.O78, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princjpios gerais doe

contratos.

14. CLÁUSI,'LADÉCIMAQUARTA-ALTERÂçÕES ãê,.=!;i.
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do6 AÍts. 124 e seguintes da [,ei na 6znr7,r ãÊ"
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14.2. O ContÍatado é órigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, 06 acrÉscimos ou suprcssões
que se fizerem necesúrios, ate o limite de 25"/o (ünte e cinco poÍ c€nto) do valoÍ inicial atualizado do
contrato.
R€gistÍos que não caracErizam alteraSo do contÍato podem ser realizados por simples aposüla,
dispensada a celebração de temro aditivo, na forma do aÍt. 136 da Lei na 14.133, de2U21-

§. cúust LA DÉcrue Qunsre - PLTBLTCAçÃo
15.1. Incumbirá ao CoÍrtÍatante proüdenciar a publicação dete instrumento nos termos e condições

pÍeüstas na l,€i ne 74.733121.

16. CI,ÁUSULA DÉCIMÂ SEXTA - FORO
16.1, Esüe contlato encontÍa-se subordinado a tcgislação especíEca, con$rbstanciada na I-ei Na

14.133/21, q em casos omíssos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contrato6 e disposiçõ€s

de direito privado;
16.2. É eleito o FoÍo da de Fortim para dirirrrir os litígios çe decorrerem da execução deste Termo de

ContÍato que não possam ser compostos pela concüação conÍorme art. 92, §1o da tei no 14.133/21.;

16.3. Para firmeza e €omo prova de haverem as partes, entÍe si, aiustado e omtratado, é lavrado o

presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de üdo e achado conÍorme, é assinado

pelas paÍtes contÍâtantes e pelas testemunhas abaixo.

Fortim, 13 de Agosto de 2026.

ruffia*.l trJs*dl ,rrfi
SECRETÁRIA DE SAÚDE

Sra. Katiane Gondim da Costa

CONTRATANTE

AR|NA §ffi.:ff
GRIESE05862 GEEsm586252r 77r

s21771 ffiix1.#"
LDG CLEAN COMERCIO DE

PRODUTOsLTDA
CNPJ nq 49.087.75310001-93

Arina Griese
CONTRATADA
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